PARECER Nº  1897 , DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 45, DE 2010

De iniciativa do Governador do Estado, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar nº 846, de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais.

Na própria Mensagem que encaminhou a proposição a esta Casa está contido o requerimento para que a mesma tramite sob o regime de urgência, previsto nos termos do artigo 26 da Constituição Estadual.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 149ª a 151ª Sessões Ordinárias (de 01 a 06/12/10), tendo recebido 03 (três) emendas, correspondentes às fls. 13 a 18.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que não logrou manifestar-se no prazo regimental, o que deu ensejo à designação do Nobre Deputado Vaz de Lima como Relator Especial. Este, por sua vez, emitiu parecer favorável à aprovação no aspecto jurídico-constitucional. 

Incumbindo à Comissão de Saúde e Higiene manifestar-se a respeito da matéria no que respeita ao mérito, aquele Colegiado também não logrou produzir manifestação tempestiva, dando ensejo à designação do Nobre Deputado Pedro Tobias como Relator Especial. Este, por seu turno, emitiu parecer favorável à aprovação. 

Omitindo-se a Comissão de Finanças e Orçamento em emitir parecer tempestivo a respeito da matéria, no aspecto financeiro-orçamentário, o Presidente houve por bem designar este Deputado como Relator Especial. 

Como foi dito, a presente proposição objetiva a alteração da Lei Complementar nº 846, de 1998, que disciplina a relação entre as entidades reconhecidas como organizações sociais e a Administração Estadual. A redação que se pretende imprimir ao inciso IV do artigo 8º do mencionado diploma, permite que as unidades públicas de saúde sob administração das organizações sociais prestem serviços a título oneroso aos usuários dos planos de saúde privados. Só poderá efetuar a cobrança a unidade de saúde:

(a) Que detenha mais da metade da oferta de serviços de saúde em sua área de inserção;

(b) Que preste serviços da saúde especializados e de alta complexidade, e

(c) Que tenha tal faculdade prevista em seu contrato de gestão.

Além disso, o atendimento a título oneroso só poderá incidir, no máximo, sobre a quarta parte da capacidade operacional de cada estabelecimento. 

Como os aspectos que interessam à Saúde Pública já mereceram uma brilhante exposição por parte do Deputado Pedro Tobias, cumpre a este Relator Especial enfatizar as vantagens que poderiam advir de sua aprovação no âmbito das Finanças Públicas. 

Como acentuou o Chefe do Executivo Estadual em sua Mensagem a esta Casa, 
“O Governo Estadual é responsável por hospitais e serviços especializados de saúde de referência terciária, como é o caso do Instituto do Câncer de São Paulo Octavio Frias de Oliveira, do Hospital de Transplantes, do Instituto do Coração – INCOR e do Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia, entre outros, que possuem a mais moderna tecnologia em suas áreas e desenvolvem atendimentos de alta complexidade. 

Tendo em vista que cerca de 40% da população do Estado possui planos e convênios privados de saúde e que essa parcela se utiliza rotineiramente do atendimento destas unidades estaduais especializadas e de alta complexidade, não é adequado que as unidades respectivas não possam realizar a devida cobrança do plano ou do seguro privado que esses pacientes detêm”. 

Como exemplo das vantagens que poderiam advir de tal cobrança o Deputado Pedro Tobias citou, em sua brilhante manifestação de fls. 30/33, o exemplo do ICESP (Instituto do Câncer do Estado de São Paulo), uma unidade sob gestão de uma organização social vinculada à Fundação Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – FMUSP-HC. Este estabelecimento atende, por força de lei, apenas por intermédio do Sistema Único de Saúde, isto é, a título público e gratuito. O seu orçamento de custeio no exercício de 2010 foi de 304 milhões de reais, incluídos os 27 milhões previstos para Novembro deste ano e idêntico montante, previsto para dezembro. 

Uma pesquisa realizada pelo próprio Instituto demonstrou que 18% dos pacientes atendidos eram titulares de planos ou seguro-saúde. 

Com um orçamento equivalente ao de 2010, o ICESP consegue manter ativados aproximadamente 55 a 60% de sua estrutura. Para ativar toda sua capacidade operacional, o Instituto necessitaria de um orçamento consideravelmente superior, estimado em 480 milhões de reais. 

“Com autorização para destinar pelo menos 20% da capacidade estrutural e de volume de atendimento para o setor de saúde suplementar (particulares, convênios e seguros saúde), estima-se que aproximadamente 50% do orçamento de custeio anual poderia ser obtido por esta fonte. Traduzindo em números, significaria que 20% do atendimento total voltados para a saúde suplementar, na fase completa (100%), geraria R$ 240 milhões de receita de custeio, sendo que os outros 80% de atendimento do SUS corresponderia (sic) aos outros R$ 240 milhões anuais, totalizando então os R$ 480 milhões anuais de custeio.

A proporção saúde suplementar/SUS seria, então, de 20% versus 80%, e a participação da receita saúde suplementar seria de 50% versus 50% em verba de custeio do ICESP, como já ocorre em outros hospitais de alta complexidade, como o INCOR-Fundação Zerbini” (Deputado Pedro Tobias, parecer citado, fl. 32-grifos do autor). 

Como é fácil deduzir a partir do exemplo anterior, a alteração em exame permitiria ao Governo Estadual ativar uma parte substancialmente maior de sua estrutura de Saúde Pública sem a necessidade de aumentar na mesma proporção os dispêndios no setor. 

Ora, quando o Estado de hoje se confronta com a necessidade de aumentar substancialmente os investimentos públicos na área social, especialmente nos setores de saúde, educação e segurança, ao mesmo tempo em que é compelido a elevar, na mesma proporção, as inversões em sua precária ou incipiente infraestrutura econômica, qualquer economia, por menor que seja, deve ser perseguida com férrea determinação. Este é o motivo pelo qual só podemos ratificar os propósitos da presente proposição. 

No que tange às emendas nº 1, 2 e 3, elas desfiguram por completo a proposição, não merecendo nossa acolhida.
Diante do exposto, nossa manifestação é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar n. 45, de 2010, e pela rejeição das emendas nº 1, 2 e 3.

a)Celso Giglio – Relator Especial


